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CÂMARA MUNICIPAL DE GARÇA
ESTADO DE SÃO PAULO

Expandir a norma para a tela toda.
LEI Nº 1656, DE 12 DE OUTUBRO DE 1977.
AUTORIZA O MUNICÍPIO A ALIENAR TERRENOS LOCALIZADOS NA FAIXA DE INTEGRAÇÃO, MEDIANTE CONCORRÊNCIA PÚBLICA.
FRANCISCO DE ASSIS BOSQUÊ, Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Executivo autorizado a alienar mediante concorrência, nos termos do artigo 63, I, da Lei Orgânica dos Municípios, e observadas as prescrições desta lei, os terrenos de propriedade municipal localizados na "Faixa de Integração", antigo leito da Fepasa, adquiridos em área maior pela matrícula R.1 - M. 1960, do Cartório de Registro de Imóveis de Garça.

Parágrafo Único. Os terrenos descritos e caracterizados no memorial e plantas anexas, os quais fazem parte desta lei, situam-se entre as ruas 27 de Dezembro e Cel. Joaquim Piza, e entre a Praça Rotatória Alfredo Cotait e os trilhos do desvio ferroviário, já na zona rural, e margeados pelas ruas Mato Grosso, Paulista e Av. Labieno da Costa Machado ou prolongamento das duas últimas vias.

Art. 2º A área localizada entre as Ruas Cel. Joaquim Piza e Maria de Barres, compreendendo a quadra E, da planta nº 1 com oito (8) lotes, fica declarada como setor comercial e de serviços.

Parágrafo Único. Os prédios deverão ter as fachadas para a Rua Cel. Joaquim Piza e Av. Labieno da Costa Machado, de acordo com a localização dos respectivos lotes. (Revogado pela Lei nº 4169/2008)

Art. 3º A área compreendida entre as ruas Maria de Barros e 27 de dezembro, representada pela quadra F da planta nº 1, com 18 lotes fica declarada como setor estritamente residencial.

Parágrafo Único. Os compradores desses lotes obrigam-se a observar as seguintes normas:

I - a área construída do prédio não poderá ser superior a 60% da área total do terreno;

II - os prédios deverão ter no mínimo 200m² de área construída;

III - as fachadas principais dos prédios deverão estar voltadas para a Av. Labieno da Costa Machado;

IV - os lotes não poderão sofrer redução de área, mas poderão ser acrescidos;

V - os afastamentos das linhas divisórias com as vias públicas serão de 3,00m, no mínimo e de 2,00m, nas laterais;

VI - não sendo iniciada a construção do prédio no prazo de um ano, a contar da data da escritura, fica o proprietário obrigado a murar o terreno, devendo ter o muro 1,80m de altura, e a construir o passeio público, sob pena de ser o imposto territorial dobrado, sem prejuízo de outras sanções legais.


Art. 3º A área compreendida entre as ruas Maria de Barros e 27 de dezembro, representada pela quadra F da planta nº 1, com 18 lotes fica declarada como setor misto: residencial e comercial. (Redação dada pela Lei 5752/2024)

Art. 4º A área compreendida entre a praça rotatória Alfredo Cotait e o prolongamento ideal das Ruas Joaquim Freire e Luiz Monici, representada pela quadra A da planta nº 2 (dois) com 10 (dez) lotes, fica declarada como "Setor - Misto - Comercial-Industrial".
§ 1º Não se admitira neste setor, a localização de indústria que, pela sua natureza, ocasione a poluição atmosférica, sonora, ou elimine detritos que não possam ser recebidos sem tratamento pela rede de esgotos.
§ 2º As construções deverão ter as fachadas voltadas para a Av. Labieno da Costa Machado.

Art. 4º A área compreendida entre a Praça Rotatória Alfredo Cotait e o prolongamento ideal das Ruas Joaquim Freire e Luiz Monici, representada pela Quadra "A" da planta nº 2 (dois) com 10 (dez) lotes, fica declarada como Setor Misto: residencial, industrial, comercial ou prestação de serviços.

Parágrafo Único. Não se admitirá neste Setor, a localização de indústria que, pela sua natureza, ocasione a poluição atmosférica, sonora, ou elimine detritos que não possam ser recebidos sem tratamento pela rede de esgotos. (Redação dada pela Lei nº 3537/2002)

Art. 5º As áreas localizadas entre o prolongamento ideal das ruas Joaquim Freire e Luiz Monice e Rua Baia, e entre esta e a Av. da Saudade, representadas pelas quadras B e C da planta nº 2 (dois) contendo 19 e 15 lotes cada uma, respectivamente, ficam declaradas como "Setor Residencial".


Art. 5º As áreas localizadas entre o prolongamento ideal das Ruas Joaquim Freire e Luiz Monici e a Praça Lions-Rotary, tem a seguinte destinação: (Redação dada pela Lei nº 2441/1989)
I - A quadra B da planta nº 2 (dois) contendo 19 (dezenove) lotes fica declarada como "Setor Residencial";
II - A quadra C da planta nº 2 (dois) contendo 15 (quinze) lotes fica declarada como "Setor Misto - Comercial-Residencial".
Parágrafo Único. Não serão admitidos ns área prevista no inciso II, estabelecimentos que ocasionem poluição do ar ou produzam detritos que não possam ser recebidos, independentemente de tratamento, pela rede de esgotos. (Redação acrescida pela Lei nº 2441/1989)

Art. 5º As áreas localizadas entre o prolongamento ideal das ruas Joaquim Freire e Luiz Monici e a Rua Bahia, e entre esta última e a praça Lions-Rotary, contando 19 (dezenove) e 15 (quinze) lotes cada uma, respectivamente, ficam declaradas como setor misto.

Parágrafo Único. Não serão admitidos na área prevista no artigo 5º, estabelecimento que ocasione poluição no ar ou produzam detritos que não possam ser recebidos pela rede de esgoto, independentemente de tratamento. (Redação dada pela Lei nº 2724/1992)

Art. 6º A área compreendida entre a Av. Saudades e o início dos trilhos do desvio ferroviário, demarcada na planta nº 2 (dois) como quadra D, com tres lotes, fica declarada como "Setor Industrial", facultado ao seu comprador utilizá-lo como chácara de recreio.

Art. 7º Os preços mínimos para a venda, conforme laudo oferecido pelas Comissões designadas serão os seguintes:

I - áreas descritas nos artigos 2º, 3º a Cr$ 300,00 o m²;

II - área descrita no artigo 4º a Cr$ 220,00 o m².

III - a quadra B descrita no artigo 5º a Cr$ 180,00 o m²;

IV - a quadra C descrita no artigo 5º a Cr$ 150,00 o m²;

V - a área descrita no artigo 6º a Cr$ 80,00 o m².

Art. 8º Aos adquirentes dos terrenos mencionados nesta lei, sem prejuízo do disposto no artigo 3º, que iniciarem a edificação no prazo de dois (2) anos, contados da data da escritura, serão concedida isenção de imposto predial e pelo prazo de cinco (5) anos;

§ 1º Não iniciada a construção no prazo acima previsto, fica o comprador obrigado a murar o terreno, devendo ter o muro 1,80m de altura, e a construir o passeio público dentro dos padrões a serem fixados pelo Executivo em regulamento.

§ 2º O não cumprimento da obrigação prevista no § anterior acarretará a duplicação do imposto territorial, sem prejuízo de outras sanções legais.

§ 3º Se a construção não for iniciada no prazo estabelecido neste artigo, o imposto territorial sofrerá um acréscimo de 25% ao ano, a partir do terceiro ano, até atingir 100% no sexto exercício fiscal subsequente.

§ 4º Não se aplicam as exigências constantes deste artigo aos terrenos da quadra "D".

Art. 9º A licitação facultara aos interessados oferecerem o pagamento em até 18 meses, com 30% de entrada, sendo 1/3 no ato, à vista; 1/3 com 60 dias e 1/3 com 90 dias, e o restante em prestações trimestrais com juros de 12% ao ano.

§ 1º Na hipótese de propostas iguais terá preferência para aquisição o proprietário de terreno lindeiro, e em seguida o proponente morador no município de Garça.

§ 2º Entende-se como terreno lindeiro não só aquele que fizer divisa como também o localizado no outro lado da rua com o qual fizer frente ou estiver próximo.

§ 3º Cada interessado poderá comprar até dois lotes apenas.

Art. 10 A escritura de venda e compra mencionará expressamente as condições estabelecidas nesta lei, e os sucessores, a qualquer título dos primeiros adquirentes, assumirão as referidas obrigações.

Art. 11 Os valores fixados no artigo 7º, para o metro quadrado de terreno prevalecerão pelo prazo de 180 dias, contados da vigência deste diploma, e findo este prazo deverão ser revistos por uma comissão especialmente nomeada pelo Prefeito.

Art. 12 O produto da alienação autorizado por esta lei, será depositada em conta especial, e aplicado em operação de caderneta de poupança de entidade oficial de crédito.

Art. 13 O fundo especial decorrente da conta referida no artigo anterior só poderá ser aplicado nos projetos específicos aprovados pela Câmara Municipal.

Art. 14 A presente lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Garça, 12 de outubro de 1977.

FRANCISCO DE ASSIS BOSQUÊ
Prefeito Municipal

SÉRGIO MORAIS
Diretor do Expediente

Registrada e publicada na Diretoria do Expediente, na data supra.
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